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1. INTRODUÇÃO 

 

A violência escolar é um fenômeno social que tem sido cada vez mais frequentemente 

investigado, em decorrência do seu impacto dentro e fora do ambiente escolar. Ela também se 

apresenta como parte integrante das falhas estruturais do sistema educacional público brasileiro, 

pois a escola é, na definição de Santos et al. (2020), uma instituição comprometida com a 

formação integral do sujeito para a vida em sociedade, que educa e não somente instrui. Nesses 

termos, a violência escolar evidencia-se como uma falha no cumprimento dos objetivos 

institucionais da escola.   

O reconhecimento sobre a definição de violência escolar tem sido objeto de debate de 

vários pesquisadores, e embora não haja um conceito estabelecido, há um entendimento comum 

de que a violência escolar abrange as violências físicas e verbais, o comportamento opositor às 

regras da escola e que tem uma ligação intrínseca com as condições estruturais da sociedade, 

podendo a própria instituição ser uma fomentadora deste tipo de violência (SILVA; ASSIS, 

2017). Dados do documento “4° Boletim Técnico Escola que Protege!: dados sobre proteção, 

prevenção e resposta às violências nas escolas”, produzido pelo Ministério dos Direitos 

Humanos e da Cidadania do Governo Federal, auxiliam na tarefa de dimensionar o problema. 

Conforme o documento, a violência pode ocorrer a partir de casos cotidianos – como bullying, 

discriminação e conflitos interpessoais – chegando a ataques de violência extrema premeditados 

e intencionais. Desde 2001, houve 47 ataques de violência extrema contra ambientes escolares, 

que ocasionaram 177 vítimas – sendo 56 fatais, 121 feridas e 7 autores mortos (BRASIL, 2025). 

Ainda segundo o mesmo boletim técnico, entre 2013 e 2024 foram registradas 76.080 

ocorrências de violência interpessoal nas escolas pelo Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), sendo a violência física o tipo de violência mais frequente (29,5%), 

seguido da violência psicológica ou moral (15,1%) e da violência sexual (15,1%). O perfil das 

vítimas no período analisado é majoritariamente do sexo feminino (57,9%), de cor negra ou 

parda (50,4%), com a maior concentração dos casos entre o final do ensino fundamental e início 

do ensino médio (BRASIL, 2025). 

O fenômeno da violência nas escolas também gera custos diretos e indiretos 

significativos para o poder público. Dentre os custos diretos, talvez os mais evidentes dentre 

eles sejam os prejuízos de ordem material, como os atos de vandalismo que precarizam a 

estrutura física da escola e comprometem o desempenho da aprendizagem (FRANCO, 2024). 

Ainda sobre este aspecto, um estudo conduzido por Luquine e Peres (2025) no estado de São 



 
 

 

 

Paulo afirma que 87% das escolas públicas estaduais e 85% das escolas municipais apresentam 

algum tipo de desordem ou depredação, como janelas e móveis quebrados. Outro custo direto 

ligado à violência escolar está relacionado ao afastamento laboral de professores e outros 

membros do corpo docente em decorrência de transtornos psiquiátricos, sendo a depressão e a 

ansiedade as razões mais comuns para as licenças médicas, que podem ser potencializadas em 

razão da violência em sala de aula (GALINARI et al., 2020). O Ministério da Previdência Social 

contabilizou, de forma geral, 472.328 licenças de afastamento concedidas aos trabalhadores por 

questões de saúde mental no ano de 2024 (um aumento de 68% em relação ao ano anterior), 

sendo a ansiedade e a depressão as doenças mais recorrentes, e o sexo feminino o gênero com 

prevalência entre as licenças (SANTOS; COSTA, 2025). Já entre os docentes, estudos recentes 

revelaram que 60% dos professores da educação básica manifestaram sintomas de burnout, 

enquanto mais de 40% apresentam algum tipo de sintoma depressivo, sendo a maior prevalência 

em mulheres, que são a maioria da população docente (COSTA et al., 2025). 

No que diz respeito aos custos indiretos da violência escolar, os prejuízos podem ser 

ainda mais danosos para o estado e a sociedade como um todo. Uma dessas perdas diz respeito 

à evasão escolar, dado que impacta diretamente a empregabilidade e remuneração no mercado 

de trabalho. De acordo com um estudo realizado por Barros et al. (2021), as perdas sobre o 

rendimento no trabalho devido à evasão escolar podem chegar a 37% da remuneração se 

comparadas aos que concluíram o ensino básico. Estes custos indiretos também se relacionam 

com a defasagem no aprendizado. Pereira e Teixeira (2025) afirmam que a exposição dos 

estudantes à violência no entorno escolar impacta diretamente o desempenho acadêmico dos 

estudantes, sendo um dos principais causadores da distorção idade-série, fenômeno educacional 

que se manifesta quando um aluno está em uma fase escolar não correspondente à sua faixa 

etária. Por fim, a violência escolar também se relaciona com as desigualdades sociais, numa 

lógica de retroalimentação. Contextos nos quais há grandes níveis de desigualdade de renda e 

violência são mais propensos à ocorrência de violência escolar do tipo intimidação sistemática, 

também conhecida como bullying (AZEREDO et al., 2015). 

Com isso, a violência escolar coloca-se como um desafio de significativa relevância 

diante do poder público. Dado o exposto, o problema público em questão exige das autoridades 

soluções baseadas em diretrizes, que constituem as chamadas políticas públicas (SECCHI, 

2019). Mais do que medidas repressoras contra a violência nas escolas, são necessárias medidas 

para não somente evitar os incidentes, como também tornar o aprendizado mais facilitado e 

promover o bem-estar de estudantes e corpo pedagógico da escola. Uma das alternativas 

aventadas que vem sendo objeto crescente de estudo e discussão é o clima escolar. Este ativo 



 
 

 

 

educacional pode ser definido como a percepção da escola, por seus integrantes, baseada nos 

valores e crenças coletivas, ações e normas que condicionam as interações sociais na 

comunidade escolar (CUADRA-MARTÍNEZ et al., 2022). É possível depreender deste 

conceito que todas as escolas possuem seus próprios climas escolares, sendo eles positivos ou 

negativos. Há ainda diversas formas de classificar e categorizar os diferentes climas. O estudo 

realizado por Rolón, García e Ritchie (2023) diferencia os climas escolares em 3 tipos: 1) o 

clima nutritivo, que promove a cooperação e a colaboração entre os estudantes, reforçando o 

senso de pertencimento à escola; 2) o clima invisível, que exerce posição de inércia sobre a 

escola; e 3) o clima tóxico, que afeta negativamente toda a comunidade escolar. 

Diversas pesquisas e estudos apontam uma associação entre clima escolar e resultados 

acadêmicos. O estudo de Thapa et al. (2013) indica os efeitos de um clima escolar positivo 

sobre a saúde mental dos estudantes, maior desenvolvimento socioemocional, melhor 

desempenho acadêmico, proteção contra comportamentos de risco e, inclusive, uma maior 

retenção de professores. Diante do exposto, é de suma importância salientar que a percepção 

sobre o impacto do clima escolar passa inevitavelmente pela discussão sobre desigualdade nas 

escolas. Oliveira et al. (2025) descreve que os estudos sobre clima escolar ocorrem através da 

análise de marcadores sociais como nível socioeconômico, raça, gênero e questões sobre a 

população LGBTQIAPN+, marcadores estes que expõem desigualdades e constroem barreiras 

que impedem alguns de acessar recursos e oportunidades consideradas valiosas no contexto do 

aprendizado.   

Existem diversas abordagens possíveis sobre como promover um clima escolar positivo 

e colaborativo. Uma destas abordagens trata sobre as chamadas Práticas Restaurativas, que são 

ações e programas concebidos a partir de um paradigma restaurativo e, conforme afirma o 

estudo de Lodi et al. (2022), fazem a leitura do indivíduo e suas ações de forma dissociada, ou 

seja, ao invés de tratar o indivíduo que violou uma regra como um transgressor da lei e, portanto, 

digno de punição, o paradigma restaurativo interpreta a violação como um dano sofrido que 

precisa ser reparado para restaurar o equilíbrio nas relações. Portanto, há um envolvimento e 

esforço conjunto, entre o que violou a regra e o que sofreu o dano, de restaurar o equilíbrio 

relacional e tornar “certo” aquilo que está errado, envolvendo três pressupostos básicos: 

encontro, reparação e transformação (LODI et al., 2021). Já de acordo com Acosta et al. (2019), 

as práticas restaurativas são compreendidas como um conjunto de abordagens que visam 

construir relações mais fortes, incentivo à expressão de sentimentos e emoções, promover a 

responsabilização do infrator sem segregá-lo socialmente, num esforço que envolve toda a 

comunidade escolar. 



 
 

 

 

Dentre os modelos usados de práticas restaurativas, destacam-se os Círculos 

Restaurativos, abordagem que é amplamente utilizada em escolas de países estrangeiros e 

funcionam como espaços de escuta ativa, compartilhamento e construção coletiva de soluções 

dos conflitos, podendo envolver toda a escola ou ser usado após a ocorrência de um conflito 

(ACOSTA et al., 2019; EVANOVICH et al., 2020; LODI et al., 2021). Esta prática, inclusive, 

foi recentemente inclusa no programa do Governo Federal que visa dar diretrizes para o corpo 

docente sobre prevenção e resposta à violência nas escolas brasileiras (BRASIL, 2025). 

A discussão sobre clima escolar e seus efeitos ainda é incipiente no Brasil, embora o 

interesse no assunto tenha aumentado na última década (OLIVEIRA et al., 2025). Por esta 

razão, a presente pesquisa objetiva analisar se a prática dos Círculos Restaurativos pode 

impactar positivamente os custos da escola com vandalismo e afastamento de professores por 

questões de saúde mental, consequentemente otimizando o orçamento público e melhorando as 

condições de aprendizado e convivência na escola. Ao empreender esta investigação, o presente 

projeto propõe-se fornecer subsídios e dados substanciais para elaboração de políticas públicas 

educacionais e prevenção e mitigação da violência escolar, sendo a problemática do projeto 

sobre a seguinte questão: “As práticas restaurativas como fomentadoras de clima escolar 

positivo, aplicadas no fim do ensino fundamental, pode reduzir os custos decorrentes da 

violência escolar?” 

A análise desenvolvida na pesquisa será conduzida a partir de estudo quase-

experimental, sem randomização, que será aplicado em duas escolas da rede pública estadual, 

com turmas do 7° ao 9° ano do ensino fundamental II. Em cada escola, uma turma de cada fase 

fará parte do grupo experimental e a outra será do grupo controle. A coleta dos dados do 

experimento será feita por meio de questionário Survey aplicado a professores e diretores 

durante o período do experimento. O tratamento de dados será feito através de técnicas de 

análise quantitativa. 

Por conseguinte, a hipótese que o presente projeto pretende levantar é que a aplicação 

das Práticas Restaurativas do tipo Círculos Restaurativos como fomentadora de clima escolar 

positivo diminui os custos diretos decorrentes da violência escolar. 

 

1.1. OBJETIVO GERAL 

 

Investigar os efeitos da aplicação das Práticas Restaurativas nas escolas sobre as 

despesas geradas pela violência escolar e na construção de clima escolar positivo. 

 

  



 
 

 

 

1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Identificar e sistematizar os indicadores relacionados à violência escolar do tipo 

vandalismo e afastamento de professores no estudo quase-experimental aplicado a 

turmas do fim do ensino fundamental II em escolas selecionadas; 

b) Comparar as turmas que receberam o experimento com turmas que não receberam; 

c) Estimar os efeitos das Práticas Restaurativas sobre os índices de violência escolar no 

âmbito do vandalismo e afastamento de professores por razões de saúde, por meio de 

avaliação de impacto com dados em painel; 

d) Analisar a robustez e as limitações dos resultados obtidos do teste empírico, através da 

análise das suas implicações na formulação de políticas públicas de prevenção e resposta 

à violência escolar e melhora do clima escolar. 

e) Com base nos resultados obtidos, apresentar delineamento de políticas públicas 

educacionais para aplicação das práticas restaurativas nas escolas catarinenses. 

 

1.3. JUSTIFICATIVA PESSOAL 

 

A escolha do tema justifica-se por ser uma continuidade da minha1 dissertação. Durante 

o mestrado, abordei a temática da violência escolar sob um outro panorama, que é da escola de 

tempo integral e seus efeitos sobre os índices de violência escolar no ensino médio. Visto que 

a violência escolar é um assunto que permeou e permeia a realidade de muitas famílias, 

incluindo a minha, as múltiplas possibilidades de abordagens que o assunto permite investigar 

me fizeram desejar a continuidade da pesquisa no assunto, no âmbito das políticas públicas 

educacionais. A violência escolar não é um fato novo, mas nos últimos anos houve um aumento 

substancial da mesma, o que consequentemente ocasiona uma perda na qualidade do ambiente 

escolar, tanto para o corpo docente quanto para estudantes. O tema do presente projeto de tese 

também está em alinhamento com as linhas de pesquisa do programa de pós-graduação, no que 

tange à análise e elaboração de políticas públicas. 

 

  

 
1
 Por se tratar de justificativa pessoal, aqui perpasso a linguagem acadêmica e faço uso da conjugação em 

primeira pessoa. 



 
 

 

 

1.4. JUSTIFICATIVA ACADÊMICA E SOCIAL 

 

Observou-se, durante a pesquisa do tema, uma escassez de publicações que fizessem a 

análise não somente da violência escolar e seus desdobramentos, mas também do seu impacto 

econômico. Portanto, identificou-se uma lacuna acadêmica, dentro deste campo de estudo, de 

pesquisas que abordem conjuntamente a violência escolar, o clima escolar e os custos 

econômicos para a administração pública. Realizou-se levantamento junto à base de dados Web 

of Science e foram encontrados os seguintes resultados, utilizando as palavras-chave “economic 

costs of school violence”, em um intervalo de tempo de 15 anos e nos campos de estudo 

correlatos às ciências sociais aplicadas (administração, economia, ciências sociais), nos filtros 

de busca da plataforma:  

 

Quadro 01 – resultado de buscas na base de dados Web Of Science 

VARIÁVEL DADOS OBTIDOS CONCLUSÃO 

Open Access 47 

O resultado das pesquisas na base 

WOS mostrou que as publicações 

que abordam a temática da violência 

escolar e do seu custo econômico 

ainda estão concentradas nos países 

do Norte Global, sem ênfase para os 

países latinos ou em 

desenvolvimento. O Brasil sequer 

aparece na listagem dos resultados 

obtidos no levantamento, o que 

mostra que o tema é praticamente 

inexplorado em território nacional  

Áreas de Pesquisa 

Business Economics 23 

Sociology 12 

Demography 7 

Sociology 8 

Government Law 6 

Public Administration 5 

Social Sciences Other Topics 5 

Idiomas 

English 45 

Spanish 2 

Norwegian 1 

Países / Regiões 

Reino Unido 41 

EUA 15 

Africa do Sul 3 

Canadá 2 

França 2 

Norway 2 

Spain 1 

Mexico 1 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026) 



 
 

 

 

Outro ponto a ser considerado dentro da temática proposta é sobre o campo de estudo 

do Clima Escolar e seus efeitos. No Brasil, este campo ainda conta com poucas pesquisas, 

apesar dos números expressivos sobre a violência escolar registrados no país (BRASIL, 2025). 

Os estudos realizados no país sobre a temática do clima escolar até o momento são 

majoritariamente qualitativos, com dados de poucas escolas e realizados em maior frequência 

a partir de 2016, sendo praticamente inexistentes antes dessa data (LIMA; PERES, 2022). 

A presente pesquisa também está alinhada aos objetivos do Grupo de Pesquisa 

Callipolis, que aborda as políticas públicas com foco no serviço ao cidadão. Por meio desta, 

será possível obter subsídios significativos para os tomadores de decisão na administração 

direta e formuladores de políticas públicas. O projeto também está em sintonia com os objetivos 

de desenvolvimento sustentável da ONU, a saber, o ODS 4, que visa assegurar a educação 

inclusiva, equitativa e de qualidade, promovendo oportunidades de aprendizagem ao longo da 

vida para todos (PIMENTEL, 2019). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Nesta seção, será introduzido o enfoque teórico-analítico que baseia o presente projeto 

de pesquisa, e os conceitos derivados deste. A fundamentação teórica do presente projeto 

divide-se em três assuntos gerais: 1) violência escolar; 2) orçamento e custos da educação 

pública e 3) clima escolar. A partir destas três estruturas, a fundamentação teórica irá do macro 

para o micro, atingindo assim a especificidade desejada.  O embasamento teórico é necessário 

para embasar a pesquisa, a metodologia, os instrumentos de pesquisa e fundamentar a 

interpretação do pesquisador (MARCONI; LAKATOS, 2023). 

 

2.1. Violência escolar 

 

Antes de compreender o fenômeno da violência nas escolas, faz-se necessário delimitar 

o que se considera como violência escolar dentro da literatura. Há diferentes conceituações e 

caracterizações do que seria violência escolar neste campo de estudo. No entendimento de 

Castillo-Retamal, Cordero-Tapia e Merellano-Navarro (2025), a violência escolar é um 

fenômeno social que envolve agressores, vítimas e espectadores, e que se caracteriza pela 

reprodução de condutas de maus-tratos dentro do espaço escolar. Ela se dá geralmente pelo uso 

da força, seja física ou psicológica, visando causar dano a outro ou impor-se no ambiente, sendo 

a violência um comportamento aprendido e transmitido (CEDENO SANDOYA, 2020).  



 
 

 

 

A violência escolar pode ser categorizada de diversas formas. O assédio ou intimidação, 

também conhecido como bullying, é a violência cometida de forma repetitiva e intencional, 

podendo ser verbal ou física, na qual se apresenta uma relação de desequilíbrio de força entre 

pares (FUENTES; CARVALLO; POBLETE, 2020). Já outras formas de violência mais 

extremas, como uso de substâncias ilícitas por alunos (SOUSA et al., 2024), ou mesmo 

agressões contra professores e outros membros do corpo docente, sendo elas agressões físicas 

diretas, usando arma branca ou arma de fogo (MELANDA et al., 2018). 

 

2.2. Orçamento e custos da educação pública 

 

A Constituição Federal de 1988 assegura a educação como um direito de toda a 

sociedade, e garante para este fim recursos constitucionalmente vinculados e com gastos 

mínimos obrigatórios, sendo o gasto mínimo da União fixado em 18% da Receita Corrente 

Líquida dos Impostos, e para estados e municípios de 25% de toda a arrecadação (SALVADOR, 

2024). Além dos percentuais mínimos estabelecidos pelo texto constitucional, foram criados 

fundos públicos para uma maior efetivação na destinação dos recursos para as atividades 

educacionais, como o FUNDEF que vigorou de 1998 a 2006, e o FUNDEB, vigente desde 2007 

(BERNARDO et al., 2020).  

Dadas as dimensões continentais do país e a dificuldade de descentralizar recursos, o 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), vigente desde 1996 no país, tem por objetivo 

atender demandas imediatas das escolas, em questões pedagógicas, de manutenção e compra 

de materiais permanentes (NOBRE, 2025). Estes recursos também são utilizados para custear 

os gastos patrimoniais da escola, incluindo manutenção decorrente de vandalismo e vigilância 

da escola contra possíveis agressores externos. Essa manutenção é necessária, pois um 

patrimônio público que está degradado ou em condições precárias acabam transmitindo uma 

mensagem de incapacidade de cuidar do local, além de incentivar novos atos de depredação 

(BRAGA; OLIARI; TEIXEIRA, 2021). 

 

2.3. Clima Escolar 

 

Assim como a violência escolar, não há um consenso na literatura sobre o que se 

compreende como clima escolar. No entanto, é possível extrair alguns conceitos-chave que são 

comuns a diversos estudos que abordam a temática, como o que o clima escolar corresponde a 

cultura de uma comunidade escolar a partir das relações interpessoais dos seus membros, e 



 
 

 

 

também a percepção do ambiente da escola, por parte dos seus integrantes, e baseada nos 

valores, crenças, atitudes e diretrizes que guiam as interações sociais (CUADRA-MARTÍNEZ 

et al., 2022; LLORENT et al., 2021). Há diversos tipos de climas escolares, tanto os positivos 

como os prejudiciais.  

O estudo de Rolón et al. (2023) classifica em 3 os tipos de climas escolares: o nutritivo 

(positivo), o invisível (neutro) e o tóxico (prejudicial). Climas escolares positivos contribuem 

significativamente na qualidade educacional, promovendo maior desenvolvimento 

socioemocional dos alunos, resolução de conflitos de forma mais eficaz, maior senso de 

pertencimento à escola e redução do bullying, contribuindo para um ambiente mais seguro e 

participativo (LARIOS GÓMEZ, 2021; OCAÑA et al., 2022; PARTIDA; NORIEGA; 

QUINTANA, 2023).  

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

O presente projeto de pesquisa pretende avaliar os efeitos da aplicação das Práticas 

Restaurativas de clima escolar na frequência de atos de vandalismo na escola e afastamento de 

docentes em decorrência da violência escolar, ao comparar os grupos de teste com grupos que 

não recebem o experimento. Com isso, espera-se identificar uma relação causal entre esta 

prática específica de clima escolar positivo e a redução dos custos diretos da escola com a 

violência escolar. Por este motivo, optou-se pela abordagem quantitativa.  

O estudo aplicado é do tipo quase-experimental. Este tipo específico foi escolhido pelo 

motivo das amostras de pesquisa (no caso, a população amostral) não serem passíveis de 

randomização devido aos grupos analisados já estarem formados, embora seja possível a 

manipulação de variáveis, permitindo, assim, a sustentação de inferências causais dado o 

contexto de limitação de controle experimental (SHADISH; COOK; CAMPBELL, 2002). 

A linha epistemológica escolhida para o presente projeto de pesquisa é a Positivista, 

visto que se objetiva deduzir um dado a partir de determinado fenômeno estudado, e se pretende 

obter resultados de modo imparcial e objetivo, reduzindo ao máximo a possibilidade de vieses 

e com validação de hipóteses, estando o pesquisador numa posição de neutralidade diante do 

objeto de estudo, sem interferência na realidade observada. 

  



 
 

 

 

Quadro 02  – Síntese dos procedimentos metodológicos da pesquisa 

 

Procedimentos Metodológicos 

Abordagem Método Propósito Epistemologia 
Técnicas de 

coleta 

Técnicas de análise 

e interpretação 

(alternativas) 

Quantitativa Estudo Quase 

Experimental 

Descritivo e 

explicativo 

Positivista Questionários 

Survey 

. 

Diferenças em 

Diferenças (DiD); 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026) 

 

A análise desenvolvida na pesquisa será aplicada em dois grupos: um grupo de testes, 

que receberá o experimento, e outro grupo controle, que manterá as práticas pedagógicas 

normais da escola. O estudo se dará em 2 escolas da rede pública estadual de Santa Catarina, 

com turmas do 7° ao 9° ano do ensino fundamental II, que ainda serão definidas. A população 

do estudo será composta por até 360 alunos das referidas séries acima mencionadas (respeitando 

o limite legal de 30 alunos por sala), com idades entre 12 e 14 anos de ambos os gêneros, além 

de até 140 professores que ministram aula nas turmas e os 02 diretores das referidas escolas. O 

teste será aplicado nas duas escolas, nas quais uma turma de cada fase será submetida ao 

experimento (grupo de testes) e a outra adotará o procedimento padrão da escola (grupo 

controle). A coleta de dados se dará por meio de questionário Survey aplicado a professores e 

diretores durante o período do experimento, sendo os alunos excluídos do grupo de coleta de 

dados pelo fato da coleta de dados nesta população poder prejudicar a lisura e a precisão dos 

resultados da pesquisa. 

O tratamento dos dados será feito através de técnicas de análise quantitativa. Dentre as 

técnicas de análise consideradas para o experimento, foi considerada a técnica Diferenças em 

Diferenças (DiD)2. A técnica DiD (ou Double-Difference) foi escolhida pelo fato de ser 

recomendada para estimar a diferença no resultado entre dois grupos – o grupo de tratamento e 

o grupo de comparação (ou controle) – comparando o período pós-intervenção com o período 

pré-intervenção (KHANDKER; B. KOOLWAL; SAMAD, 2009).  

 
2
 O procedimento metodológico teve sua elaboração auxiliada por ferramentas de Inteligência Artificial, como o 

Chat GPT, por meio de consulta à ferramenta para detalhar, a partir do escopo da pesquisa, qual técnica de 

análise de dados seria mais adequada e por qual motivo. A partir do resultado obtido, o autor fez as pesquisas 

bibliográficas necessárias e fundamentou a técnica escolhida. 



 
 

 

 

 

4. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 

O experimento terá um prazo de duração previsto de 1 ano, a partir da qualificação do 

projeto de tese e com seu início coincidindo com o calendário escolar da rede pública estadual. 

Sua implementação se dará de forma conjunta com o doutorando e a equipe pedagógica de cada 

escola, sendo o pesquisador o supervisor do experimento e a equipe pedagógica a que irá 

executar os métodos de clima escolar propostos. Os dados obtidos por meio dos questionários 

Survey serão submetidos ao comitê de ética da Universidade do Estado de Santa Catarina e à 

Plataforma Sucupira.  

Como facilitadores do estudo estão a proximidade geográfica, pelo fato do pesquisador 

residir na mesma região onde se dará o experimento, e o contato do pesquisador com algumas 

possíveis instituições de ensino que podem facilitar a execução da pesquisa. Como aspectos 

restritivos, está a negativa das escolas selecionadas em fazer o experimento, a falta de 

qualificação da equipe pedagógica para executar de forma correta as técnicas de clima escolar 

e a não-concordância do corpo docente em fornecer os dados solicitados via questionário. 

 

5. CRONOGRAMA 

 

ETAPAS PERÍODOS 

Cursar disciplinas obrigatórias Ago./2026 a Jun. 2027 

Cursar disciplinas eletivas Jan./2027 a Dez./2027 

Levantamento bibliográfico Set./2026 a Dez./2027 

Defesa do pré-projeto Set./2027 

Coleta de dados Jan./2028 a Dez./2028 

Tabulação e análise dos dados Jan./2029 e Dez./2029 

Revisão e redação final Mar./2030 

Defesa da dissertação Mar./2030 
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[S. l.]: Cengage Learning Edições Ltda, 2019.  

 

SHADISH, William R..; COOK, Thomas D..; CAMPBELL, Donald T.. Experimental and 

quasi-experimental designs for generalized causal inference. [S. l.]: Houghton Mifflin, 

2002.  

 

SILVA, Flaviany Ribeiro da; ASSIS, Simone Gonçalves. Prevenção da violência escolar: uma 

revisão da literatura. Educação e Pesquisa, [s. l.], v. 44, n. 0, 2017. Disponível em: 



 
 

 

 

https://www.scielo.br/j/ep/a/gyWkfTDCdCVP5QdsS3PCWpb/?format=html&lang=pt. 

Acesso em: 15 mar. 2026. 

 

SOUSA, Maria das Graças de Melo et al. Fatores associados ao policonsumo de álcool, tabaco 

e drogas ilícitas: Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 2019. Ciência & Saúde Coletiva, [s. 

l.], v. 29, n. 5, 2024. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-

81232024000500208&tlng=pt. Acesso em: 24 mar. 2026. 

 

THAPA, Amrit et al. A Review of School Climate Research. [S. l.]: SAGE Publications Inc., 

2013. Disponível em: https://journals.sagepub.com/doi/full/10.3102/0034654313483907.  

Acesso em: 16 mar. 2026. 

https://journals.sagepub.com/doi/full/10.3102/0034654313483907

